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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.

I - Trata-se, na origem, de recurso de apelação 
interposto por José Dantas do Rego contra sentença proferida nos 
autos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
que o condenou pela prática de ato ímprobo. 

II - O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
declarou a sua incompetência para o processamento e julgamento 
da demanda. Alega que a malversação de verbas públicas 
federais, repassadas à prefeitura por órgão da administração 
federal e sujeitas à prestação de contas por órgão federal, é dos 
Tribunais Regionais frente à Súmula n. 208 do STJ, a implicar o 
julgamento do recurso pelo Tribunal Regional Federal da 1º 
Região (fls. 83-92).  

III - Por sua vez, Tribunal Regional Federal da 1º 
Região suscitou o presente conflito negativo de competência. 
Afirma que não integram o processo nenhuma da entidades 
mencionadas no art. 109, I, da Constituição Federal, o que afasta 
a competência da Justiça Federal, e que eventual incompetência 
seria do Juízo de primeiro grau (fls. 509-510).  

IV - O Ministério Público Federal opinou pelo 
conhecimento do conflito, para declarar competente o Tribunal 
Regional Federal da 1º Região

V - Primeiramente, é necessário destacar dois aspectos: 
a) a demanda foi julgada em primeiro grau pelo Juízo estadual da 
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Comarca de Figueirópolis/TO; b) o Enunciado Sumular n. 208 
desta Corte Superior diz respeito à seara criminal, não se 
aplicando aos litígios de natureza civil. 

VI - Feitas tais considerações, a matéria objeto do 
presente conflito de competência já ascendeu a esta Corte em 
outras oportunidades, dando ensejo à sedimentação do 
entendimento segundo o qual: Nos termos do art. 109, I, da CF, a 
competência da Justiça Federal é ratione personae, exigindo-se a 
presença da União, de entidade autárquica ou de empresa pública 
federal na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes. 
Nesse sentido: AgRg no CC n. 133.619/PA, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 9/5/2018, DJe 16/5/2018; 
AgRg no CC n. 133.001/PA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, julgado em 14/6/2017, DJe 21/6/2017.

VII - Ou seja, a fixação da competência em favor da 
Justiça Federal ocorre apenas nas causas em que a União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes 
(CF, art. 109, I). Cuida-se, pois, de regra de competência ratione 
personae. 

VIII - Nesse sentido, ainda que a verba federal não 
tenha sido incorporada ao patrimônio municipal, a manifesta 
ausência de interesse da União em integrar a lide afasta a 
competência da Justiça Federal.   Nesse sentido: AgRg no CC n. 
139.562 / SP, Rel. Ministro Olindo Menezes, Primeira Seção, 
julgado em  25/11/2015, DJe 1/12/2015.

IX - Ademais, a teor do enunciado da Súmula n. 150 do 
Superior Tribunal de Justiça, “Compete à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, 
no processo, da União, suas autarquias ou empresas pública”.  
Investido dessa competência, o Juízo suscitado deixou de assumir 
o processo sob o fundamento de que nele não figuram as pessoas 
jurídicas de direito público que firmariam a competência da 
Justiça Federal. Mutatis mutandis, rechaçou o interesse de alguma 
dessas pessoas. Nesse mesmo sentido: AgInt no CC n. 
138.008/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 22/3/2017, DJe 27/3/2017.

X - Há de se reconhecer, portanto, a incompetência do 
Tribunal Regional Federal da 1º Região para o julgamento da 
recurso de apelação interposto, declarando-se competente o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins suscitado.

XI - Agravo interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 02 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 168.577 - TO (2019/0292017-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se, na origem, de recurso de apelação interposto por José Dantas 

do Rego contra sentença proferida nos autos da ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa que o condenou pela prática de ato ímprobo. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins declarou a sua 

incompetência para o processamento e julgamento da demanda. Alega que a 

malversação de verbas públicas federais, repassadas à prefeitura por órgão da 

administração federal e sujeitas à prestação de contas por órgão federal, é dos 

Tribunais Regionais frente à Súmula n. 208 do STJ, a implicar o julgamento do 

recurso pelo Tribunal Regional Federal da 1º Região (fls. 83-92).  

Por sua vez, Tribunal Regional Federal da 1º Região suscitou o 

presente conflito negativo de competência. Afirma que não integram o processo 

nenhuma da entidades mencionadas no art. 109, I, da Constituição Federal, o que 

afasta a competência da Justiça Federal, e que eventual incompetência seria do Juízo 

de primeiro grau (fls. 509-510).  

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do conflito, 

para declarar competente o Tribunal Regional Federal da 1º Região (fls. 535), 

conforme parecer assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
CIVIL. IMPROBIDADE. APLICAÇÃO DE VERBAS FEDERAIS. 
FISCALIZAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. INTERESSE 
PÚBLICO INDISPONÍVEL. ART. 109, I, DA CF/88. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. 1 - A questão, de natureza cível, amolda-se ao teor do artigo 
109 da CF/88, que define a competência da Justiça Federal nas causas em que "o 
União, entidade autárquica ou empresa publica federal forem interessadas na 
condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho". 2 - No 
caso concreto, os valores originaram-se dos cofres da União, estão sujeitos a 
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prestação de contas e, acima de tudo, são passíveis de controle e fiscalização pelo 
Tribunal de Contas da União e pela Controladoria-Geral da União. Logo, a 
competência para processar e julgar a ação civil de ressarcimento por ato de 
improbidade administrativa ajuizada pelo Município de Sucupira/TO contra o ex- 
prefeito daquele Município, em virtude de irregularidades na aplicação dos recursos 
recebidos do Ministério da Educação, é da Justiça Federal. 3 - Parecer pela 
competência do Tribunal Regional Federal da Ia Região - TRF1, ora suscitante.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

conheço do conflito de competência, declarando o  Tribunal de Justiça do Estado do 

Tocantins, ora suscitado, como competente para o julgamento do recurso de 

apelação nos autos ação civil pública de improbidade administrativa em enfoque. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 168.577 - TO (2019/0292017-4)
  
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DANTAS DO REGO 
ADVOGADOS : ROGER DE MELLO OTTAÑO E OUTRO(S) - TO002583 
   MAURÍCIO CORDENONZI  - TO002223B
   RAFAEL COELHO GAMA  - TO006122 
INTERES.  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SUCUPIRA 
ADVOGADOS : ROGÉRIO BEZERRA LOPES E OUTRO(S) - TO004193B
   MARCOS PAULO CORREIA DE OLIVEIRA  - TO006643 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL.

I - Trata-se, na origem, de recurso de apelação interposto por 
José Dantas do Rego contra sentença proferida nos autos da ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa que o condenou pela 
prática de ato ímprobo. 

II - O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins declarou a 
sua incompetência para o processamento e julgamento da demanda. 
Alega que a malversação de verbas públicas federais, repassadas à 
prefeitura por órgão da administração federal e sujeitas à prestação de 
contas por órgão federal, é dos Tribunais Regionais frente à Súmula n. 
208 do STJ, a implicar o julgamento do recurso pelo Tribunal Regional 
Federal da 1º Região (fls. 83-92).  

III - Por sua vez, Tribunal Regional Federal da 1º Região 
suscitou o presente conflito negativo de competência. Afirma que não 
integram o processo nenhuma da entidades mencionadas no art. 109, I, 
da Constituição Federal, o que afasta a competência da Justiça Federal, 
e que eventual incompetência seria do Juízo de primeiro grau (fls. 
509-510).  

IV - O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento 
do conflito, para declarar competente o Tribunal Regional Federal da 
1º Região

V - Primeiramente, é necessário destacar dois aspectos: a) a 
demanda foi julgada em primeiro grau pelo Juízo estadual da Comarca 
de Figueirópolis/TO; b) o Enunciado Sumular n. 208 desta Corte 
Superior diz respeito à seara criminal, não se aplicando aos litígios de 
natureza civil. 

VI - Feitas tais considerações, a matéria objeto do presente 
conflito de competência já ascendeu a esta Corte em outras 
oportunidades, dando ensejo à sedimentação do entendimento segundo 
o qual: Nos termos do art. 109, I, da CF, a competência da Justiça 
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Federal é ratione personae, exigindo-se a presença da União, de 
entidade autárquica ou de empresa pública federal na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes. Nesse sentido: AgRg no CC n. 
133.619/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
9/5/2018, DJe 16/5/2018; AgRg no CC n. 133.001/PA, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 14/6/2017, 
DJe 21/6/2017.

VII - Ou seja, a fixação da competência em favor da Justiça 
Federal ocorre apenas nas causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, 
rés, assistentes ou opoentes (CF, art. 109, I). Cuida-se, pois, de regra de 
competência ratione personae. 

VIII - Nesse sentido, ainda que a verba federal não tenha 
sido incorporada ao patrimônio municipal, a manifesta ausência de 
interesse da União em integrar a lide afasta a competência da Justiça 
Federal.   Nesse sentido: AgRg no CC n. 139.562 / SP, Rel. Ministro 
Olindo Menezes, Primeira Seção, julgado em  25/11/2015, DJe 
1/12/2015.

IX - Ademais, a teor do enunciado da Súmula n. 150 do 
Superior Tribunal de Justiça, “Compete à Justiça Federal decidir sobre 
a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas pública”.  Investido 
dessa competência, o Juízo suscitado deixou de assumir o processo sob 
o fundamento de que nele não figuram as pessoas jurídicas de direito 
público que firmariam a competência da Justiça Federal. Mutatis 
mutandis, rechaçou o interesse de alguma dessas pessoas. Nesse mesmo 
sentido: AgInt no CC n. 138.008/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, julgado em 22/3/2017, DJe 27/3/2017.

X - Há de se reconhecer, portanto, a incompetência do 
Tribunal Regional Federal da 1º Região para o julgamento da recurso 
de apelação interposto, declarando-se competente o Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins suscitado.

XI - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Primeiramente, é necessário destacar dois aspectos: a) a demanda foi 

julgada em primeiro grau pelo Juízo estadual da Comarca de Figueirópolis/TO; b) o 

Enunciado Sumular n. 208 desta Corte Superior diz respeito à seara criminal, não se 

aplicando aos litígios de natureza civil. 

Feitas tais considerações, a matéria objeto do presente conflito de 

competência já ascendeu a esta Corte em outras oportunidades, dando ensejo à 

sedimentação do seguinte entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VERBAS REPASSADAS AO 
MUNICÍPIO POR MEIO DE CONVÊNIO COM O FNDE. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Nos termos do art. 109, I, da CF, a competência da Justiça Federal é 
ratione personae, exigindo-se a presença da União, de entidade autárquica ou de 
empresa pública federal na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes.

 2. Em regra, é competente a Justiça Estadual para processar e julgar 
agente público acusado de desvio de verba recebida em razão de convênio firmado 
com a ente federal.

3. Considerando que na subjacente ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa não se descortina reflexo direto em interesse da União, 
consoante se infere dos pedidos formulados na respectiva petição inicial, deve-se 
manter a competência do Juízo de Direito da Vara de Aurora do Pará/PA.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC n. 133.619/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 

julgado em 9/5/2018, DJe 16/5/2018.) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
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Superior Tribunal de Justiça
CONTAS DE VERBAS REPASSADAS AO MUNICÍPIO POR CONVÊNIO 
FIRMADO JUNTO AO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO-FNDE. MONTANTE JÁ INTEGRADO AO PATRIMÔNIO 
MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DO 
STJ: AGRG NO CC 143.460/PA, REL. MIN. ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 
19.12.2016 E AGRG NO RESP 1.458.216/PI, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, 
DJE 8.11.2016, DENTRE OUTROS. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Casa, a ação de improbidade 
administrativa por ausência de prestação de contas do ex-Gestor Municipal, ao 
órgão federal que havia, em virtude de convênio, repassado verbas - já 
integradas ao patrimônio municipal - para a realização de determinados fins 
públicos, compete à Justiça Estadual. Precedentes: AgRg no CC 143.460/PA, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016 e AgRg no REsp. 
1.458.216/PI, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016, dentre outros.

2. Agravo Regimental do MPF a que se nega provimento, mantendo-se a 
decisão que conheceu do Conflito para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO 
DE MUANÁ/PA, o suscitante.

(AgRg no CC n. 133.001/PA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 14/6/2017, DJe 21/6/2017.) (grifei)

Ou seja, a fixação da competência em favor da Justiça Federal ocorre 

apenas nas causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes (CF, art. 109, 

I). Cuida-se, pois, de regra de competência ratione personae. 

Nesse sentido, ainda que a verba federal não tenha sido incorporada ao 

patrimônio municipal, a manifesta ausência de interesse da União em integrar a lide 

afasta a competência da Justiça Federal.  

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. VERBA 
FEDERAL NÃO INCORPORADA AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO. 
MANIFESTAÇÃO DE DESINTERESSE DA UNIÃO. RETIRADA DA 
RELAÇÃO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO ESTADO. 
COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA PESSOA. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 
208 - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ainda que se trate de verba federal repassada ao município, que não 
se incorpore ao  patrimônio municipal, não se firma a competência da Justiça 
Federal, na ação de improbidade (por falta de prestação de contas), quando a 
União manifesta falta de interesse da demanda, com a sua  retirada da relação 
processual. A competência federal pressupõe a presença, na relação processual, 
de um dos entes arrolados no art. 109, I, da Constituição (ratione personae).

2. Nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa 
ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou prestação 
de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato das verbas 
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Superior Tribunal de Justiça
estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si 
só, não justifica a competência da Justiça Federal.

3. O STF já afirmou que o fato de os valores envolvidos transferidos pela 
União para os demais entes federativos estarem eventualmente sujeitos à 
fiscalização do Tribunal de Contas da União não é suficiente para alterar a 
competência, pois a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo 
cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da Constituição Federal: (RE 589.840 
AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe, 26/05/2011).

4. A mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba 
desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta a competência da 
Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse jurídico por ente federal que 
justifique a presença no processo (v.g. União ou Ministério Público Federal), 
regularmente reconhecido pelo Juízo Federal nos termos da Súmula 150/STJ, a 
competência para processar e julgar a ação civil de improbidade administrativa será 
da Justiça Federal.

5. É possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal é definida 
em razão da presença de uma (pelo menos) das pessoas jurídicas de direito público 
previstas no art. 109, I, da CF na relação processual, seja como autora, ré, assistente 
ou oponente, e não em razão da natureza da verba federal sujeita à fiscalização da 
Corte de Contas da União. (Cf. AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe, 13/10/2011; CC 
109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe, 22/09/2010; CC 
64.869/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ, 12.2.2007; CC 
48.336/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 13.3.2006; 
AgRg no CC 41.308/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ, 
30.5.2005); e CC 142.354/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe, 30/09/2015.) 6. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no CC n. 139562 / SP, Rel. Ministro Olindo Menezes, Primeira 
Seção, julgado em  25/11/2015, DJe 1º/12/2015.) (grifei)

Ademais, a teor do enunciado da Súmula n. 150 do Superior Tribunal 

de Justiça, “Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 

jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas pública”.  Investido dessa competência, o Juízo suscitado deixou de 

assumir o processo sob o fundamento de que nele não figuram as pessoas jurídicas 

de direito público que firmariam a competência da Justiça Federal. Mutatis 

mutandis, rechaçou o interesse de alguma dessas pessoas.

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAL  E  ESTADUAL. INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO PRIVADA. OBJETO DA AÇÃO. INDENIZAÇÃO.   DANOS   
MATERIAIS   E   MORAIS.   UNIÃO.   INTERESSE. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 150 DA SÚMULA DO STJ.

I - O objeto da ação ordinária é a indenização por danos materiais e morais,  
ajuizada contra instituição de ensino particular sem pedido relativo ao registro do 
diploma no Ministério da Educação.

II  - Se a Justiça Federal concluiu pela falta de interesse da União no 
julgamento da lide, firmada está a competência da Justiça Comum.
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Superior Tribunal de Justiça
III  -  "Compete  à  Justiça  Federal  decidir sobre a existência de interesse 

jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas publicas" (Enunciado n. 150 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça).

IV - Agravo interno improvido. 
(AgInt no CC n. 138.008/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, julgado em 22/3/2017, DJe 27/3/2017.)  

Há de se reconhecer, portanto, a incompetência do Tribunal Regional 

Federal da 1º Turma para o julgamento da recurso de apelação interposto, 

declarando-se competente o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins suscitado.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 168.577 / TO
Número Registro: 2019/0292017-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10122733820194019999 0000135-60.2015.8.27.2717 1356020158272717 00266876020188270000
266876020188270000

Sessão Virtual de 27/05/2020 a 02/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : JOSÉ DANTAS DO REGO
ADVOGADOS : ROGER DE MELLO OTTAÑO E OUTRO(S) - TO002583

MAURÍCIO CORDENONZI - TO002223B
RAFAEL COELHO GAMA - TO006122

INTERES. : MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
ADVOGADOS : ROGÉRIO BEZERRA LOPES E OUTRO(S) - TO004193B

MARCOS PAULO CORREIA DE OLIVEIRA - TO006643

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ DANTAS DO REGO
ADVOGADOS : ROGER DE MELLO OTTAÑO E OUTRO(S) - TO002583

MAURÍCIO CORDENONZI - TO002223B
RAFAEL COELHO GAMA - TO006122

INTERES. : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
ADVOGADOS : ROGÉRIO BEZERRA LOPES E OUTRO(S) - TO004193B
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MARCOS PAULO CORREIA DE OLIVEIRA - TO006643

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 02 de junho de 2020
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